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A relação entre os movimentos sociais e o di-
reito tem animado o debate acadêmico há bastante 
tempo nos Estados Unidos e também em alguns 
países europeus. Parte do vigor do debate deveu-se 
a certo tensionamento entre aqueles que eram en-
tusiasmados com as estratégias judiciais, sobretudo 
nas décadas de 1950 e 1960 nos Estados Unidos, e 
aqueles que compunham os Critical Legal Studies, 
os quais, contrariamente, desaconselharam mo-
vimentos sociais a realizarem o litígio estratégico 
como forma de atingir seus objetivos. Parte da ex-
plicação desse tensionamento está nas diferentes in-
terpretações produzidas por esses estudiosos sobre 

os efeitos do litígio estratégico1 (McCann, 1991; 
Polleta, 2000). Os primeiros, entusiasmados com 
o aumento do acesso às Cortes naquele contexto, 
depositaram muitas expectativas de mudança ins-
titucional e social na via litigância. Os segundos 
defenderam, entre as décadas de 1970 e 1990, o 
oposto. Argumentaram que as instituições dificil-
mente mudam através dos tribunais e que os gru-
pos sociais mais excluídos ou marginalizados não 
teriam os recursos necessários para usar esse tipo de 
estratégia.

Nesse sentido, a Legal Mobilization Theory (Teo- 
ria da Mobilização Legal – TML) trouxe como 
proposta equilibrar e complexificar esse debate, ob-
servando aspectos mais sutis do litígio estratégico. 
Também apresentou uma visão mais realista sobre 
o que se pode esperar acerca dos efeitos em termos  
de mudanças institucionais e sociais − aconselhando  
uma expectativa mais modesta sobre a capacidade 
de mudarmos as instituições ou a sociedade, seja 
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qual for o tipo de repertório de ação coletiva em-
pregado. Seria preciso encarar o fato de que essas 
mudanças não ocorrem facilmente.

Essa perspectiva ampliou o espectro de análise 
incorporando elementos não institucionais e mais 
distantes dos atores tradicionais do direito. Segundo 
McCann (1991), a análise da lei, longe das inicia-
tivas oficiais, constitui-se na maior contribuição da 
TML. Sendo assim, reunindo a agenda de estudos 
das teorias dos movimentos sociais (sobretudo a 
perspectiva do contentious politics) e da sociologia do 
direito, esse debate tem contribuído para entender- 
mos como normas e práticas legais usadas por movimen- 
tos sociais podem gerar efeitos sobre aspectos da mu-
dança social e institucional e, além disso, interferir 
nas próprias dinâmicas de mobilização.

A maior parte dos estudos sobre efeitos de es-
tratégias judiciais enfatizaram (e ainda enfatizam) 
efeitos diretos, de curto prazo, relativos às deman-
das específicas de ações legais formais, ou efeitos 
diretos de longo prazo, institucionais, como o 
surgimento de precedentes, novamente a partir de 
ações legais formais. A grande inovação da TML é 
investigar os efeitos indiretos mais difusos e aqueles 
que se refletem sobre a própria mobilização social, 
algo como o que Galanter (1983) chamou de efei-
tos “irradiadores”.

No Brasil, esses estudos são muito recentes. 
Seja pelo viés da participação, seja pela relação 
entre sociedade civil e Estado ou pela teoria dos 
movimentos sociais, pouco se estudou sobre as 
dinâmicas das interações entre as instituições de 
Justiça e a ação coletiva contestatória da sociedade. 
Precursora nessa agenda de pesquisa, Débora Alves 
Maciel é praticamente a única a pesquisar sobre isso 
no país (Maciel, 2011; Maciel e Prata, 2011). Ou-
tros estudos que trataram tangencialmente do tema 
enfatizaram mais a perspectiva da chamada "judi-
cialização da política", com forte teor normativo, 
conforme argumentaram Maciel e Koerner (2002). 
A agenda propriamente da legal mobilization ainda 
precisa ser constituída enquanto debate teórico e 
com sistemáticas pesquisas empíricas no país. Este 
artigo pretende colaborar para a formação dessa 
agenda de pesquisa em nosso país.2

A contribuição que aqui apresentamos visa, tam-
bém, trazer aspectos ainda não (ou pouco) conside-

rados no debate internacional sobre as consequên- 
cias do uso de estratégias judiciais. Partimos de da-
dos empíricos e retornamos à teoria para oferecer 
elementos que contribuam para uma caracterização 
de tipos diversos de efeitos, quais sejam: efeitos que 
alteram ou incrementam os próprios processos de 
mobilização social e efeitos sobre as instituições.

Efeitos estão relacionados, conforme argumen-
tou McCann (2010), às dinâmicas contingenciais 
pertinentes aos casos empiricamente estudados, 
mas nos permitem vislumbrar mecanismos recor-
rentes em outros contextos. Sendo assim, vamos 
apresentar cada um desses efeitos através da análise 
de diferentes casos em sessões separadas no texto.

O artigo está estruturado da seguinte forma: após 
a explanação de aspectos metodológicos que caracte-
rizam as pesquisas envolvidas, apresentamos o debate 
teórico e conceitual necessário a partir da legal mobi-
lization, definindo a mobilização do direito e apre-
sentando as principais linhas argumentativas sobre as 
consequências da constituição desse tipo de repertório. 
Nas sessões seguintes, analisamos cada um dos efeitos 
que queremos apresentar examinando casos empíricos 
específicos. Os efeitos sobre processos de mobilização 
social são analisados a partir do estudo de um con-
junto de conflitos ambientais no Rio de Janeiro e no 
Espírito Santo, com o uso do método etnográfico. 
Os efeitos sobre ressignificações de enquadramentos 
(frames) legais existentes são explicitados através da 
observação dos tipos de conflito para os quais a lei 
ambiental está sendo mobilizada, tendo em vista nos-
so banco de dados das Ações Civis Públicas na cidade 
do Rio de Janeiro e no Estado do Espírito Santo. Por 
fim, a análise dos impactos da mobilização do direi-
to sobre as instituições é construída tendo em vista 
o caso da Campanha por um Brasil Livre de Trans- 
gênicos (CBLT).

Metodologia

Os dados apresentados neste artigo constituem 
alguns achados oriundos de duas pesquisas finali-
zadas e desenvolvidas como partes de uma agenda 
maior do nosso grupo de pesquisas, cujo foco é 
investigar o uso de estratégias judiciais como re-
pertório de ação coletiva de movimentos sociais. 
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Além das pesquisas específicas, temos realizado um 
trabalho contínuo de acompanhamento das ações 
judiciais de relevância às causas coletivas, através de 
um observatório.3

Os dados empíricos apresentados aqui correspon-
dem a resultados secundários de uma pesquisa que in-
vestigou o uso do instrumento da Ação Civil Pública 
(ACP) e sua relação com outras formas de ação coletiva 
nos conflitos ambientais na cidade do Rio de Janeiro  
e no Estado do Espírito Santo, e também de outra 
pesquisa, de mestrado, que analisou, no contexto da 
Campanha por um Brasil Livre de Transgênicos, o uso 
da ACP e da Ação Direta de Inconstitucionalidade.4

Cumpre dizer que a investigação acerca dos 
efeitos desse tipo de repertório não se constituiu 
em objetivo primeiro de análise, contudo, os acha-
dos de pesquisa são suficientemente relevantes para 
contribuírem com esse debate. 

Ambas as pesquisas utilizaram abordagens mul-
timétodos, combinando o levantamento dos litígios 
e, posteriormente, a seleção e exame de alguns ca-
sos, etapa em que foram identificados os atores e os 
processos de ação coletiva envolvidos. A escolha dos 
casos deveu-se, principalmente, ao fato de apresenta-
rem múltiplos atores e serem viáveis para a observa-
ção direta, através de técnicas tais como a observação 
participante e entrevistas. Ambas as pesquisas já ti-
veram seus dados principais apresentados em outras 
publicações; não queremos, portanto, apresentar re-
dundâncias (Losekann, 2013). Sendo assim, nos li-
mitaremos a apresentar os dados inéditos realizando 
referência aos dados já publicados.

Assim, uma pesquisa levantou e analisou 793 
ACPs impetradas no Estado do Espírito Santo e na ci- 
dade do Rio de Janeiro na área ambiental.5 Os dados 
foram produzidos a partir da coleta e da leitura dos re- 
gistros das ações judiciais e através da realização de 
entrevistas semiestruturadas com lideranças que fa-
zem uso de estratégias judiciais.

Já a outra pesquisa levantou litígios envolven-
do transgênicos, com recorte temporal de 1998 
a 2012, nos sites oficiais do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), do STF (Supremo Tribunal Fede-
ral) e do Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
(TRF1).6 A partir da análise de conteúdo dessas 
ações, da realização de entrevistas semiestruturadas 
com atores ligados aos conflitos e da leitura de fon-

tes secundárias, foram produzidos dados quanti- e 
qualitativos. A análise desses dados mapeou uma 
sequência de ações judiciais que tiveram efeitos 
institucionais importantes sobre a legislação dos 
transgênicos. Para essas análises, optamos pela rea- 
lização de uma descrição processual e causal da 
constituição da mobilização, e, para evidenciar os 
efeitos institucionais, a ênfase recairá sobre os da-
dos das ações judiciais que serão citadas ao longo 
da explicação. A descrição foi construída, ainda, 
com a confrontação dos dados coletados em fon-
tes secundárias, tais como publicações oficiais e não 
oficiais, e entrevistas formais e conversas informais 
com atores que participaram dos litígios analisados.

Para o estudo dos casos de efeitos sobre a 
mobilização, realizamos ainda um acompanha-
mento e observações com atenção etnográfica de 
alguns conflitos onde se fazia necessário compreen- 
der de forma mais detalhada os processos de inte-
ração entre atores. Os conflitos que foram acompa-
nhados de forma específica são fundamentalmente 
entre comunidades de pescadores e outras comuni-
dades que vivem em regiões afetadas por grandes 
empreendimentos no Espírito Santo e no Rio de  
Janeiro.7 Esses dados foram fundamentais para 
compreender os efeitos dos litígios sobre a mobili-
zação e sobre os atores. Os mesmos serão expostos 
na segunda sessão do artigo.

Parte dos achados proporcionados pelas pesqui-
sas relacionam-se aos desenhos das pesquisas e da 
consequente forma como ocorreram as coletas de da-
dos. Esta é uma nota metodológica importante. Em 
ambas as pesquisas, a estratégia de coleta de dados 
buscou levantar os litígios, ou seja, as ações judiciais 
dentro dos temas predefinidos. Isso proporcionou 
uma observação mais complexa da questão investi-
gada e, por conseguinte, foi percebida uma ampla 
gama de atores que usam estratégias legais. Isso nos 
indicou a necessidade de uma análise qualitativa 
para certos casos e aspectos – estratégia investiga- 
tiva textualmente recomendada por McCann (1991,  
p. 232) em suas reflexões metodológicas. Se tivés-
semos desde o início nos circunscrito às ações pro-
postas por movimentos sociais enquanto atores pre-
definidos, buscando ações ajuizadas somente por 
associações civis como define a legislação brasileira, 
não teríamos capturado diversos casos onde atuam 
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outros atores, tais como a Defensoria Pública e o Mi-
nistério Público. Dessa forma, teríamos perdido de 
vista o efeito mobilizador que será apresentado como 
parte de nossa argumentação.

Elementos teóricos para analisar interações 
entre os movimentos sociais e o direito

Em 2006, uma obra substancial foi providencia-
da pela The International Library of Essays in Law 
and Society com um propósito: reunir os principais 
trabalhos já publicados sobre o direito e os movimen-
tos sociais com base em perspectivas interdisciplina-
res. O organizador da obra, Michel McCann (2006b), 
explicitou na introdução do livro um problema e, ao 
mesmo tempo, um desafio colocado para essa temáti-
ca de investigação. Ele argumentou que os dois cam-
pos de conhecimento que trataram do tema foram os 
estudos sociolegais e os estudos sobre movimentos so-
ciais, mas, embora ambos tenham dado a sua contri-
buição, ainda permaneciam campos apartados e sem 
uma agenda comum de pesquisa.

Na década de 1990, a perspectiva da legal mobiliza- 
tion agregou as literaturas dos movimentos sociais e dos  
estudos legais (McCann, 2006b). Assim, essa área  
de estudos ganhou em termos analíticos a capacidade de  
compreender uma série de aspectos que antes eram 
negligenciados por uma ou outra abordagem.

Uma das principais contribuições nesse sentido 
foi a ampliação da conceitualização do direito (law), 
que foi definido de forma mais ampla, agregando vá-
rias dimensões, atores, instituições, significados e es-
paços sociais. O foco interpretativo sobre discursos e 
práticas legais propôs compreender a lei como parte 
significativa da vida cotidiana das pessoas, as quais, 
em muitos sentidos, agem tendo como referência a 
lei ou as instituições judiciais. Mas, além de prin-
cípios normativos, o direito também foi concebido 
como fonte de recursos estratégicos que oportunizam 
e/ou constrangem a ação, definidos como “estruturas 
de suporte” (EPP, 1998) ou “oportunidades legais” 
(Kitschelt, 1986). Na medida em que possuem um 
papel constitutivo em sustentar hierarquias sociais, 
as leis ou instituições judiciais criam constrangimen-
tos e também oportunizam estratégias potenciais que 
podem ser acionadas nas lutas sociais.

Criando uma espécie de genealogia da TML, 
McCann (1991) identificou três conjuntos iniciais 
de estudiosos que poderiam ser diferentemente 
conectados à essa perspectiva. Um conjunto seria 
composto por estudos que investigaram o litígio 
estratégico, mas não aqueles ligados às causas co-
letivas, ficando limitados a indivíduos e disputas 
privadas (Black, 1973; Zemans, 1982, 1983; Lem-
pert, 1976). Posteriormente, o autor identificou 
o deslocamento dessas análises para movimentos 
sociais e causas coletivas (Handler, 1978; Milner, 
1986; Scheingold, 1974). E, finalmente, um tercei-
ro grupo que não estaria exatamente alinhado com 
o modelo da legal mobilization, embora apresente, 
ainda assim, de forma indireta, aspectos que cola-
boram com tal modelo analítico (Galanter, 1983; 
Schneider, 1986; Brigham, 1987; Crenshaw, 1988; 
Delgado et al., 1985; Minow, 1987).

Para McCann (1991), “a análise da lei longe 
das iniciativas oficiais é a maior contribuição da 
TML”, e, na definição básica de Zemans (1983, p. 
700), “O direito é mobilizado quando um desejo 
ou vontade é transformado em uma demanda ou 
afirmação de direitos”. Mobilizar o direito não é só 
usar estrategicamente a lei, envolve interações com 
atores do campo jurídico e implica a constituição 
de um repertório específico de ação coletiva.

A especificidade da mobilização do direito está na 
construção de um tipo de repertório de ação que atra-
vessa as instituições jurídicas judiciais, evidenciando, 
assim, a dimensão da juridicidade nas reivindicações 
sociais em questão. Esse repertório estabelece inte-
rações que conectam múltiplos atores, instituições e 
campos (Rucht, 2008) − inclusive os judiciais. O que 
constitui a juridicidade da mobilização do direito nos 
casos analisados nesta investigação está em quatro ele-
mentos fundamentais: o uso do instrumento da Ação 
Civil Pública, o acionamento de um enquadramento 
legal ambiental, a interação com atores operadores do 
direito (advogados, promotores, procuradores, juízes 
etc.) e os mecanismos através dos quais elementos 
simbólicos dos direitos são acionados.

Os enquadramentos legais (legal frames) po-
dem ser entendidos de diversas maneiras. Benford e 
Snow (2000) entenderam os direitos civis (civil ri-
ghts) como um tipo de master frame, um enquadra-
mento amplo que é capaz de agregar muitos outros. 
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Pedriana (2006) marcou a diferença entre rights e 
law, argumentando que a norma jurídica produz 
em si enquadramentos “superiores”. Contudo, ali-
nhado com o desenvolvimento teórico da Conten-
tious Politics Theory, Pedriana, salientou que se tra-
ta antes de um processo dinâmico do que estático, 
que envolve interações, agência e estrutura.

Na literatura é possível observar estudos que 
tratam de: processos nos quais movimentos sociais 
substituem enquadramentos não legais por enqua-
dramentos legais; processos de competição entre 
enquadramentos legais e não legais dentro de um 
mesmo movimento; processos de competição en-
tre enquadramentos legais por movimentos sociais 
opostos; processos em que a competição de enqua-
dramento legais ocorre dentro de um mesmo mo-
vimento (Hilson, 2009). Vanhala (2011a) observa, 
também, nos estudos dos movimentos das pessoas 
portadoras de deficiências, que o próprio enquadra-
mento construído pelo movimento pode levar ao 
litígio como uma forma estratégica de ação coletiva.

Nas análises que apresentaremos neste artigo, o 
que observamos é o uso do enquadramento legal am-
biental diretamente por parte de movimentos sociais 
ou de atores como o Ministério Público. Mas com re-
levo para o fator dinâmico (Pedriana, 2006; Hilson, 
2009), já que, como iremos mostrar, a lei ambiental 
se altera com o uso. Isto é, no uso, o enquadramento 
legal pode ser modificado, gerando o efeito de atender 
estrategicamente a reivindicações mais amplas do que 
aquelas que a lei pretendia abarcar.

De qualquer forma, a construção de um enqua-
dramento legal também depende de estruturas de 
oportunidades. Na discussão em questão, interessam 
as oportunidades legais e jurídicas, mormente o uso 
da Ação Civil Pública,8 mas também das interações 
entre atores do campo do direito, tais como promo-
tores e procuradores do Ministério Público, e movi-
mentos sociais. Interessa, ainda, a dimensão simbóli-
ca que está presente na mobilização do direito.

Conforme argumenta Ellen Ann Andersen 
(2006), não se pode analisar as estruturas de opor-
tunidades legais de forma estática, sem agência. Isso 
significa que as estruturas de oportunidades legais 
só ganham relevância quando acionadas pelos ato-
res. Além disso, mobilizar o direito é mais amplo 
do que usar a lei instrumentalmente. Primeiro, por-

que há uma relação de retroalimentação entre fra-
mes legais e culturais, na qual discursos e símbolos 
de ambos moldam o entendimento do outro (An-
dersen, 2006, pp. 13-14). Segundo, porque a cons-
tituição de um repertório de mobilização do direito 
envolve a construção de interações de litigância que 
inter-relacionam diversos atores dos movimentos 
e aqueles que se estabelecem no campo do direito 
(advogados, promotores, juízes, defensores, buro-
cratas etc.). Leysi Abrego (2008) defende que, além 
do papel instrumental da legislação, há uma relação 
bem mais complexa entre a lei e o social, na qual 
indivíduos também podem influenciar a forma 
como a lei é interpretada e aplicada.

Sendo assim, entender as múltiplas motivações 
e os complexos efeitos na interação entre os movi-
mentos sociais e as instituições jurídicas é o núcleo 
central da agenda da TML. O litígio é uma dentre 
as muitas dimensões estratégicas dos movimentos 
sociais, e é fundamental entender em que mo-
mento ele ganha relevo e quais seus efeitos para as 
mobilizações. A compreensão dos efeitos em duas 
vias oferece uma possibilidade de avaliação do uso 
desses recursos na mudança institucional e na com-
preensão das dinâmicas mais amplas de ação cole-
tiva. Além disso, pode ajudar a compreender por-
que instituições de Justiça têm sido tão acionadas 
atualmente. Esses estudos a partir da TML se esta-
belecem, por um lado, pela análise dos padrões de 
demandas judiciais quantificáveis e das trajetórias 
que levam a ação coletiva aos tribunais e, por ou-
tro lado, pela análise em profundidade dos litígios e  
da interação entre seus atores. De uma forma ou de 
outra, é relevante para os estudos da mobilização 
do direito compreender tanto os padrões de ação, a 
mobilização das instituições de Justiça e os efeitos 
sobre seus atores, quanto às consequências objetivas 
e simbólicas desse tipo de mobilização.

Para uma análise dos efeitos da mobilização do 
direito

Seguindo a perspectiva de McCann (2010), as 
investigações nas ciências sociais têm apontado dis-
tintas respostas para o protagonismo dos tribunais. 
Dentre elas, o autor destaca: a posição privilegiada dos 
tribunais na solução de problemas de coordenação da 
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ação; o surgimento e fortalecimento de estruturas de 
apoio à defesa de direitos como, por exemplo, gru-
pos de advogados; uma posição de elites buscando a 
manutenção de seus poderes ou o enfraquecimento 
de outros poderes e sistemas representativos; a resul-
tante de complexos processos de interação entre Es-
tado e sociedade, alicerçados em contextos históricos 
e políticos (McCann, 2010, pp. 177-181). O autor 
defende que a explicação mais promissora é a última, 
compreendida como a do institucionalismo histórico, 
a qual ganha em complexidade explicativa, mas esta 
complexidade também a faz perder no que se refere à 
possibilidade de estabelecer uma lógica causal clara e 
definidora do processo. A sugestão dele para melhorar 
essa abordagem é incorporar a compreensão dos efei-
tos gerados nas instituições e nos usuários (em nosso 
caso, os movimentos sociais ou um grupo social espe-
cífico) a partir da chamada “política de mobilização 
do direito” (McCann, 2010, p. 181).

O debate proposto por McCann (2006a) sobre 
a forma como Tilly analisa a mobilização das leis 
por parte de movimentos sociais é especialmente 
pertinente para desenvolver os aspectos teóricos 
que melhor nos permitem avançar em nossa in-
vestigação. A crítica de McCann (2006a) é de que 
a abordagem tillyana resulta em uma visão restri-
ta das leis enquanto recursos e estratégias que são 
empregados por movimentos sociais na busca de 
determinados resultados. Nesse sentido, a análise 
do “sucesso” da ação coletiva via Poder Judiciário 
ficaria restrita às decisões judiciais. Diferentemente, 
o autor propõe que existe uma dimensão simbólica 
a qual extrapola o caráter estratégico instrumental 
das ações judiciais (McCann, 2006a, p. 34).

Quanto a isso, os efeitos do uso da lei podem 
ser compreendidos como “legacy phase", um tipo de 
impacto da mobilização legal que não pode ser me-
dido meramente através do ganho da causa, mas, 
especialmente, por um complexo e contextual con-
junto de aspectos que são afetados no processo de 
mobilização (McCann, 2006a, p. 34). Esses aspec-
tos podem estar relacionados à própria mobilização 
social ou mesmo às mudanças sociais mais amplas.

Outro tipo de análise foi realizada em 1991 
por Gerald N. Rosenberg (2008), em The hollow 
hope – can courts bring about social change? Nessa 
obra, o autor analisou, entre outros casos, o expres-

sivo uso do Judiciário por movimentos de proteção 
ambiental (Rosenberg, 2008).9 Ele observou que 
historicamente os litígios contribuíram para prote-
ção ambiental na existência de algumas condições: 
quando incentivos ou custos foram criados por ato-
res externos às Cortes; quando as forças do mer-
cado apoiaram as decisões; quando os funcionários 
necessários para implementar as decisões estiveram 
dispostos a agir e usaram as decisões como suporte.

Na década de 1970, ambientalistas estaduni-
denses argumentavam que o Judiciário poderia ser 
capaz de evitar desastres ambientais. Além disso, 
era comum a impaciência em esperar que o Con-
gresso, legisladores ou governos locais produzissem 
leis ambientais mais rigorosas. Foi nesse contexto 
que Rosenberg indagou sobre o porquê desse ende-
reçamento ao Judiciário.

Uma explicação estava na expectativa de obter 
resultado semelhante ao alcançado pelos movimen-
tos por direitos civis no caso Brown vs. Board.10 
Nesse sentido, a judicialização tinha a expectativa 
de garantir em nível constitucional certos direi-
tos relativos à saúde ambiental. Além disso, exis-
tia uma percepção de que as Cortes seriam mais 
confiáveis e mais independentes do mercado do 
que os demais poderes. Naquele contexto, também 
consideravam os trâmites do Judiciário mais sim-
ples e acessíveis do que os do Legislativo e Execu-
tivo. Ademais, embora a Constituição dos Estados 
Unidos não incluísse o direito ao meio ambiente 
limpo, alguns casos de decisões nessa direção, nas 
décadas de 1960 e 1970, abriram precedentes para 
pleitear tal direito. A brecha que serviu de incentivo 
foi uma decisão determinando que a ausência de 
menção ao meio ambiente no texto constitucional 
não significava que de fato este não fosse um direito 
constitucional, já que é um dever da Corte proteger 
as minorias, correlacionando-se assim, a proteção 
ambiental a um direito das minorias interessadas 
em viver em um ambiente saudável ou garanti-lo 
às próximas gerações. Entretanto, os ambientalistas 
não tiveram sucesso na produção de uma garantia 
constitucional ao direito ao ambiente saudável. Foi 
a partir dessas observações iniciais que o autor pas-
sou a indagar sobre a importância das Cortes para 
promover os objetivos de legislações ambientais. 
Além disso, também se perguntou sobre o papel 
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das Cortes em promover o movimento ambienta-
lista, decretar legislação ambiental, e produzir efeti-
vamente um ambiente saudável (Rosenberg, 2008).

Essa análise de Rosenberg é exemplar da posi-
ção dos estudiosos que se debruçaram sobre a busca 
pelos tribunais apenas da perspectiva direta das de-
cisões judiciais.  

Uma série de autores recentes da TML, como Va-
nhala (2011b) tem empreendido esforços de pesquisa 
para compreender como elementos simbólicos produ-
zem efeitos na lei, na mudança social e nos próprios 
movimentos sociais. Dentre os efeitos investigados, 
Vanhala buscou diferenciar o que seriam os efeitos 
reversos e adversos à mobilização legal (o backlash), 
porém com uma perspectiva diferente dos "realistas 
legais", tais como Holzmeyer (2009) e Rosenberg 
(2008), que se restringiram a perceber os efeitos re-
versos negativos do uso da lei sobre as mobilizações 
(Vanhala, 2011b, p. 117). Os "realistas legais" desen-
corajam o uso dos recursos judiciais, sugerindo que, 
do ponto de vista estratégico, movimentos sociais têm 
mais sucesso ao se dedicarem a outras formas de ação.

Para Vanhala (Idem, p. 118), o pessimismo de-
corre de uma abordagem estritamente focada nos 
resultados judiciais e nos efeitos destes sobre pro-
cessos eleitorais, ou seja, em suas implicações insti-
tucionais. Dessa forma, a autora amplia a aborda-
gem, incluindo os efeitos reversos para dentro dos 
próprios movimentos sociais (intra-social movement 
backlash) e sustentando, com base em dados em-
píricos, que, além das decisões e do efeito reverso 
das decisões, uma série de outros efeitos decorre 
do processo judicial sobre a dinâmica interna de 
movimentos sociais. Entre eles estão o avanço ou 
mudança no conteúdo das lutas e das táticas legais. 
Além disso, assim como as identidades coletivas 
produzem novos conteúdos de direitos, os próprios 
direitos já estabelecidos são elementos formadores 
de identidades coletivas (Vanhala, 2011b, p. 121). 
Comenta, ainda, que a mobilização legal pode tam-
bém "provocar reação de uma forma transnacional” 
(Idem, p. 137, tradução da autora).

Adicionalmente, argumentamos que os ganhos 
estratégicos não ocorrem apenas ao final da causa. 
No decorrer do processo judicial, as tensões geradas 
no confronto podem gerar ganhos estratégicos inter-
mediários à sentença final. Esses ganhos podem ser 

relativos às decisões intermediárias processuais que, 
em geral, não costumam ser consideradas. Tais ganhos 
podem significar mudanças importantes no uso das 
leis e criar precedentes relativos ao processo legal. Ade-
mais, o mais importante é que os efeitos de dimensão 
simbólica podem explicar por que a mobilização do 
direito tem passado a se constituir, significativamente, 
em repertório de ação coletiva, mesmo com a percep-
ção geral de que processos judiciais são lentos e com 
frequência não geram as decisões esperadas.

Esse tipo de abordagem é promissor, pois, se-
gundo Koerner (2012), traz um ponto de vista da 
vida comum e compreende o direito de forma in-
trínseca às relações e práticas sociais corriqueiras. 
Segundo o autor, isso permite ao pesquisador

[...] trazer à tona as especificidades dos direitos 
para os agentes, nos tempos, situações e condi-
ção social nas quais eles vivem e atuam. Então, 
o direito aparece como mutável, mas também 
constitui vinculações estreitas com os costumes 
em comum, ou as formas de vida dos agentes 
(Koerner, 2012, p. 649).

Efeitos institucionais e efeitos de mobilização

McCann (2010) compreende dois níveis de 
relevância dos tribunais na mobilização do direito: 
um é instrumental e estratégico, e outro, mais su-
til e simbólico, o qual diz respeito ao poder de au-
toridade do universo jurídico sobre a vida social e 
cultural. Mas, conforme argumenta Maciel (2011, 
p. 100), “as dimensões normativa e estratégica do 
direito são analiticamente inseparáveis”. O nível 
instrumental é estabelecido sobre o uso dos recur-
sos judiciais enquanto estratégias deliberadas de 
ação. Buscam-se decisões e existe um cálculo sobre 
as probabilidades, custos financeiros ou desgastes 
emocionais gerados no processo. Assim,

[...] a suposição é que os tribunais não apenas 
solucionam pequenas disputas sobre o signi-
ficado dos direitos, mas também, previnem, 
incitam, estruturam, deslocam e transformam 
conflitos por toda a sociedade rotineiramente 
(Idem, p. 185).
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Estrategicamente, pode ser importante deslo-
car o conflito de um nível privado para o público. 
Os tribunais e instituições periféricas são, também, 
formas de "certificação" das posições assumidas 
(Tarrow e Tilly, 2006), ou seja, é uma forma de 
legitimar determinada posição que encontra difi-
culdade de ser levada em consideração socialmente 
ou pelas autoridades. Nesse sentido, no caso dos 
conflitos ambientais, é importante para os sujeitos 
envolvidos evidenciarem, através do próprio acolhi-
mento da denúncia ou ação judicial, que tal per-
cepção de injustiça é legítima. Esse aspecto gera um 
efeito importante sobre as mobilizações sociais, for-
talece a posição dos reivindicadores, empodera-os 
e aumenta a autoestima do grupo social envolvido. 
Aspecto que percebemos ser fundamental em nos-
sas conversas e entrevistas com os atores litigantes.

O caráter estratégico também pode criar no-
vas arenas de confrontação, como negociações pa-
ralelas, acordos ou pressão sobre seus atores. Além 
disso, as decisões têm efeitos de encorajar ou de-
sestimular causas, publicizar questões pouco conhe-
cidas, intensificar as estratégias de movimentos so-
ciais, levando-os para as ruas ou para ações diretas 
de confronto, repúdio etc. As decisões consideradas 
negativas podem encorajar contramobilizações aos 
movimentos sociais, além de apressarem certas to-
madas de decisão de outros atores políticos.

Não obstante, a análise empírica nos sugere 
que nos aspectos institucionais também ocorrem 
efeitos não esperados e que estes não se restringem 
a aspectos negativos conforme os "realistas legais" 
na descrição de Vanhala (2011a). Ou seja, a análi-
se empírica de vários processos revela que existem 
ganhos institucionais dos movimentos que não ti-

nham sido inicialmente demandados. Esse elemen-
to corrobora a tese de McCann de que a mobiliza-
ção do direito envolve uma ampla e complexa rede 
de relações, de forma que não se pode avaliá-la ape-
nas linearmente pelo ganho na causa que a motiva.

No que se refere ao aspecto simbólico da auto-
ridade judicial, teríamos que considerar a interpre-
tação das doutrinas e as margens de possibilidades 
que permitem usar as leis de uma forma ou de ou-
tra, gerando efeitos distintos. Barclay et al. (2011) 
argumentam que várias pesquisas empíricas já têm 
evidenciado os aspectos simbólicos da mobilização 
legal, através dos quais os movimentos divulgam 
suas posições, conquistam o apoio de certas elites e 
podem conquistar novos ativistas. Assim, as mobi-
lizações legais precisam ser sempre consideradas de 
um ponto de vista processual amplo e contextual. 
O Quadro 1 sistematiza os tipos de efeitos possíveis 
levantados nas discussões da literatura.

Efeitos sobre processos de mobilização social: 
análise de conflitos ambientais no Rio de 
Janeiro e no Espírito Santo

As ACPs ambientais que levantamos nas duas 
localidades em estudo representam um conjunto de 
conflitos que, por trajetórias diferentes, se caracteri-
zam por aquilo que chamamos de mobilização do 
direito. Isso porque parte desses conflitos envolvem 
pessoas sem acesso regular às instituições, que em-
preendem coletivamente reivindicações cujos con-
teúdos desafiam poderes constituídos no Estado ou 
no mercado − definição básica de ação política con-
frontadora (Tarrow, 2009, p. 19) (ver Tabela 1). Mas 

Quadro 1
Tipos de Efeitos na Mobilização do Direito

Efeitos sobre a mobilização Mobiliza, desmobiliza, muda o enquadramento, altera as configurações de alianças, 
divulga causas, conquista apoiadores.

Efeitos institucionais Muda as leis, cria novas leis, altera o uso das leis (reenquadramentos).

Efeitos sobre a demanda Ganha ou perde.
Efeitos sociais Altera comportamentos, interfere no pensamento e ideias sobre questões comuns.

Fonte: Elaboração própria.
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também porque a mobilização do direito implica o 
uso de oportunidades legais, o uso de um enquadra-
mento legal e de injustiça, bem como as interações 
que envolvem atores do campo jurídico, conforme o 
debate teórico apresentado anteriormente.

No que se refere às oportunidades legais, um 
exemplo é o uso do próprio instrumento da ACP 
por seus reclamantes ou em interação com elites 
influentes, tais como promotores, procuradores e 
defensores públicos.

Todavia, o exame qualitativo de alguns desses 
conflitos revelou aspectos distintos de constituição 
da mobilização do direito, o que nos possibilitou 
compreender como as estratégias judiciais afetam a 
própria ação coletiva confrontadora.

Conforme argumentamos antes, a mobilização 
do direito implica a formação de um enquadramen-
to de injustiça (Losekann, 2013). Isso porque, para a 
mobilização ser enquadrada legalmente, é necessária 
também a elaboração de uma noção de injustiça. Nes-
se sentido, observamos empiricamente duas distintas 
formas de elaboração de injustiças que dialogam com 
os argumentos teóricos apresentados sobre efeitos.

Em um conjunto desses conflitos, representa-
dos nas ACPs em que os movimentos sociais, as-

sociações e redes são atores centrais, verifica-se que  
a noção de injustiça é elemento fundamental para a 
escolha de uma estratégia judicial. A própria elabo-
ração da petição é parte importante na construção 
do sentido de injustiça, estabelecendo quem são os 
aliados, acusados, elaborando a explicação do dano 
ambiental e da ilegalidade cometida, o que foi per-
cebido na leitura dos processos e nas observações de 
momentos de interação entre os atores. Nesse con-
junto, já há, antes do próprio acionamento da esfe-
ra judicial, um enquadramento de injustiça e uma 
consciência da ilegalidade que direciona o conflito 
a um enquadramento legal ambiental. Essas ações 
são em geral movidas por associações, ONGs e, em 
alguns casos, pela Defensoria Pública e pelo Minis-
tério Público.

Para um segundo conjunto de conflitos, prin-
cipalmente os que envolvem, em maior número, o 
Ministério Público, a Defensoria Pública e grupos 
sociais não anteriormente mobilizados (ou não mo-
bilizados em torno da questão ambiental), é o pró-
prio processo judicial − canalizado via promotores, 
procuradores e defensores e advogados populares − 
que cria o enquadramento de injustiça ambiental.11 
Estamos nos referindo, principalmente, a diversas 

Tabela 1
Dados Agregados das ACPs Levantadas nos Conflitos Ambientais no Estado do Espírito Santo e na Cidade 

do Rio de Janeiro

Proponente Cidade do Rio de 
Janeiro (%)

Estado do Espírito Santo 
(%)

Total (%)

Associações civis 12,7 0,9 13,6
MPF 0,1 6,9 7,0
MP Estadual 57,9 4,2 69,3
Órgão Ambiental e de Patrimônio 0,4 0,4 0,8
Executivo Municipal/Estadual 9,8 0,3 10,1
Empresa Privada 0,3 0 0,3
Não encontrado 5,7 0,4 6,1
Total de casos 689 (86,9%) 104 (13,1%) 793 (100%)

Fonte: Elaboração própria a partir de consulta às ações judiciais nos Tribunais de Justiça do ES e RJ e Justiça Federal do 
ES. Os dados são relativos às ACPs em curso em 2012 na cidade do Rio de Janeiro e às ACPs em curso no Espírito Santo, 
entre 2004 e 2009 no âmbito federal, somando-se àquelas que já haviam sido julgadas na Justiça estadual entre os anos de 
2004 a 2009. 
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populações marginalizadas (pescadores, moradores 
de regiões impactadas por indústrias etc.). Aqui é 
fundamental a interpretação de um ator intermedi-
ário, que percebe e afirma que dada situação pode 
ser caracterizada como uma ilegalidade, enquadra-
da ambientalmente, e, em geral, produzida pela 
omissão do próprio Estado e pela ação de empresas.

Esse processo, além de criar um canal de via-
bilização do acesso à Justiça, motiva as pessoas a se 
engajarem em mobilizações sociais por justiça am-
biental. Igualmente, Scheingold (1974) afirma que 
grupos marginalizados podem, através de processos 
legais, criar uma conscientização por direitos. Mas 
é importante frisar que isso é potencial, não neces-
sário. Processos de mobilização do direito depen-
dem de uma série de fatores, tais como aqueles já 
citados: as oportunidades e frames legais e a existên-
cia de atores intermediários que façam a conexão 
entre os sujeitos e o campo jurídico.12

Processos sociais são, para McAdam, Tarrow 
e Tilly, sequências e combinações de mecanismos 
causais. Segundo os autores, um dos mecanismos 
recorrentes em processos de mobilização é a "certifi-
cação", que implica, em linhas gerais, na atuação de 
uma autoridade que apoia ou atesta a reivindicação 
do ator político. Nos conflitos ambientais, o me- 
canismo de certificação é um efeito do processo 
de mobilização do direito, causado pela interação 
com atores de instituições judiciais e pelo uso do 
enquadramento legal ambiental. Esse mecanismo 
não só certifica certas reivindicações, mas produz 
um efeito de ambientalização dos conflitos pelo uso 
do enquadramento legal ambiental. Isso fica evi-
dente quando observamos, além dos dados quali-
tativos dos casos analisados, os dados quantitativos 
dos tipos de conflitos das ACPs que levantamos. 
Uma parte importante dos conflitos está relacio-
nado à proteção de populações marginalizadas em 
zonas urbanas ou em zonas costeiras. Esse dado é 
importante, uma vez que significa que a legislação 
ambiental está produzindo, como efeito, acesso à 
Justiça de populações marginalizadas socialmente.

Além disso, é possível observar que, no decorrer 
desses processos, sobretudo quando as decisões são 
positivas aos marginalizados, ocorre, como efeito, 
uma “ambientalização continuada”, em que outros 
conflitos sociais passam a ser canalizados via ACP 

ambiental. Esse efeito extensivo é observado tam-
bém nas redes transnacionais de ativismo, onde a 
notícia do uso de ações judiciais em um país gera 
um incentivo para grupos que se encontram em si-
tuações semelhantes em outros países. Observa-se, 
também, a difusão das estratégias legais entre grupos 
sociais vivendo em situação semelhante de impacto 
ambiental, como pescadores ou afetados por gran-
des empresas. Também poderíamos pensar a partir 
do mecanismo de “difusão” definido por Tilly e Tar-
row (2006, p. 215) como “a extensão de uma per-
formance contestadora, questão, ou enquadramento 
interpretativo de um lugar para outro”. Isso ocorre 
tendo em vista que não existe uma essência dos pro-
blemas ambientais, eles são construídos socialmente, 
tal como argumenta Hannigan (2009).

Usando o esquema de Hannigan (2009) para 
nossa análise, os atores de intermediação (promoto-
res, defensores, advogados), no caso dos grupos ain-
da não mobilizados, fazem o papel de “argumenta-
dores”, ou seja, juntam elementos, argumentos que 
relacionam as diversas situações de precariedade da 
população com um significado ambiental e social, 
pedindo providências aos responsáveis e usando a  
ACP. Eles acionam um processo de criação do en-
quadramento ambiental de injustiça através da 
oportunidade legal disponível.

Esse enquadramento também ocorre quando 
a lei é mobilizada por grupos organizados. Contu-
do, alguns aspectos são mais custosos a certos gru-
pos sociais. Conforme nossa observação empírica, 
o problema é argumentado primeiro localmente, 
por membros da comunidade, líderes e ativistas 
que vivenciam os efeitos ambientais indesejados. 
Os casos são elaborados em narrativas complexas, 
que iniciam na vida cotidiana até se relacionarem 
com ações indesejadas, ilegais ou negligentes do 
próprio poder público e/ou de empresas privadas. 
Dois dos nossos casos são ilustrativos: o da Associa-
ção dos pescadores e Lavradores da Ilha da Madeira 
vs. Companhia Siderúrgica do Atlântico – CSA,13 
os pescadores relacionam a falta de peixes à nova 
instalação da usina siderúrgica na sua região de pes-
ca (zona oeste do Rio, em Santa Cruz). A popu-
lação desse local também percebe uma "chuva de 
prata" (partículas de grafite) que frequentemente 
sai da usina siderúrgica da CSA e suspeita dos im-
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pactos que ela pode gerar à sua saúde. E, no caso 
da Federação dos Pescadores do Estado do RJ vs. 
Petrobrás,14 em que buscam a responsabilização da 
empresa pela poluição da Baía de Guanabara e tam-
bém pela diminuição e contaminação dos peixes.

Conforme apresentamos na Tabela 2, na aná-
lise das nossas 793 ACPs, verificamos que, em 
31,27% dos casos, há relação direta entre as de-
mandas ambientais em questão nos litígios e as 
populações empobrecidas e marginalizadas.15 Essa 
caracterização dos litígios enquanto demandas 
por justiça ambiental fica explícita pela leitura da 
descrição dos casos, pela característica dos autores 
e ainda pelas regiões da cidade, em geral regiões 
industriais, pobres e de risco, onde ocorrem os li-

tígios. Além disso, percebe-se que os proponentes 
das ACPs relacionadas à justiça ambiental são exa-
tamente aqueles apontados como atores relevantes 
no nosso esquema de explicação anterior. Isto é, 
dos casos em que está presente o enquadramento 
de injustiça ambiental, 19,8% foram propostos 
pela sociedade civil, e em 75% dos casos onde há 
esse enquadramento, o proponente da ACP é o Mi-
nistério Público estadual ou federal.16

Não obstante, os dados referentes ao tipo de 
conflito que apresentamos, se comparados com ou-
tros dois levantamentos de ações judiciais ambien-
tais, um realizado na década de 1990 na cidade do 
Rio de Janeiro por Fuks (2001) e outro realizado  
por Maciel (2002) em São Paulo, entre 1990 e 

Tabela 2
Relação do Litígio com o Enquadramento de Injustiça Ambiental por Proponente

Proponente Enquadramento de injustiça ambiental Total
Sim Não Indefinido

Associações civis 49 2 57 108
19,80% 2,10% 12,70% 13,60%

Empresa privada 0 0 2 2
0,00% 0,00% 0,40% 0,30%

MP estadual e prefeitura 0 0 6 6
0,00% 0,00% 1,30% 0,80%

MP estadual 180 82 224 486
72,60% 84,50% 50,00% 61,30%

Órgão ambiental e de patrimônio 2 0 4 6
0,80% 0,00% 0,90% 0,80%

Executivo municipal/estadual 5 13 63 81
2,00% 13,40% 14,10% 10,20%

MPF 6 0 50 56
2,40% 0,00% 11,20% 7,10%

Não encontrado 6 0 42 48
2,4% 0 9,40% 6,10%

Total 248 97 448 793
100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Fonte: Elaboração própria a partir de consulta às ações judiciais nos Tribunais de Justiça do ES e RJ e Justiça Federal do 
ES. Os dados são relativos às ACPs em curso em 2012 na cidade do Rio de Janeiro e às ACPs em curso, no Espírito Santo, 
entre 2004 e 2009 no âmbito federal, somando-se àquelas que já haviam sido julgadas na Justiça estadual entre os anos de 
2004 a 2009.
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2001, sugerem que o processo de identificação en-
tre conflitos ambientais judicializados e populações 
marginalizadas é novo. Nos dois estudos, os princi-
pais tipos de conflitos giram em torno de danos aos 
bens naturais ou culturais ou questões relacionadas 
aos conflitos de convivência. Nos litígios analisa-
dos por Fuks (2001, p. 89), a maior parte estava 
relacionada à poluição sonora na capital, 24,81%. 
O tipo de conflito somado ao fator espacial dos lití-
gios levou o autor a observar que 

[...] à medida que nos afastamos da Zona Sul 
e da classe média/alta organizada desta área do 
Rio de Janeiro, percebemos uma decrescente 
mobilização social em torno da defesa do meio 
ambiente (Fuks, 2001, p. 91)

Nossos dados apontam, então, para uma mu-
dança nos efeitos e também nos usos da mobiliza-
ção do direito na área ambiental recentemente (ver 
Tabela 3). Há ainda uma intensificação dos antago-
nismos com o poder público.

Isso se explica em parte pela argumentação de 
Acselrad (2010), que descreve a década de 1980 
como momento em que a relação entre justiça e 
meio ambiente ganha relevo no Brasil. A partir daí, 
mas sobretudo com a Eco92, há uma visível movi-
mentação no sentido de estabelecer conexões entre 
ambientalismo e outros temas, tais como indígenas, 
sem-terra, atingidos por barragens, moradores de 
periferias, extrativistas e outros. O grupo que o au-
tor nomeia de "ecologismo combativo" é aquele ca-
racterizado por organizações e movimentos sociais 
estruturados que "ambientalizam as pautas dos 
grupos subalternos" (Acselrad, 2010, p. 106). Para 
esse grupo e para outros, a partir dos anos 2000, a 
noção de "justiça ambiental" torna-se mais presente 
no país, promovendo certo deslocamento de senti-
do no ambientalismo, onde as questões ambientais 
são pensadas enquanto questões de Justiça. Esse 
deslocamento de sentido é especialmente impor-
tante para compreendermos como o enquadramen-
to de "injustiça" pode alterar as percepções acerca 
das lutas e conflitos ambientais vividos. Essa noção, 
além de ampliar os atores e as situações compreen- 
didas enquanto ambientais, politiza as demandas 
e aponta para mecanismos menos consensuais de 

desenvolvimento do conflito, criando um caminho 
para a adoção de um frame legal, tal como descre-
veu Hilson (2009).

De maneira convergente, quando Lopes (2006) 
criou e fundamentou a noção de "ambientalização" 
dos conflitos, também compreendeu que um dos vá-
rios elementos que contribuem para esse processo é a 
institucionalização da importância da preservação do 
meio ambiente (Lopes, 2006, p. 36), do qual fazem 
parte as possibilidades de oportunidades e enquadra-
mentos legais. Segundo o autor, a categoria "direitos 
difusos" contribuiu, na época, para a ampliação da 
aplicação da lei ambiental. Assim, aspectos como 
"qualidade de vida", incluindo as futuras gerações, 
abriram a possibilidade de interpretação, criando no-
vos usos para a lei ambiental.

Dessa forma, as leis contribuem na elaboração 
das injustiças, servem como fonte de legitimidade 
para determinadas demandas sociais e, ainda, como 
mecanismos para identificação de aliados e oposito-
res no terreno amplo da sociedade, mas também na 
relação com o Estado. Além disso, através das mu-
danças no uso da lei ambiental, é possível perceber 
uma complexificação das relações entre sociedade e 
Estado, onde os primeiros percebem a heterogenei-
dade dos segundos e a utilizam de forma estratégica.

Mas é importante frisar que nem todo efeito é 
positivo para os movimentos sociais. O uso estra-
tégico da lei se dá por iniciativa de vários atores, 
assim, o uso de táticas judiciais ocorre tanto a favor 
como contra os movimentos. Além disso, existem 
efeitos adversos e indesejados. O uso estratégico 
do enquadramento legal ambiental pode primeira-
mente gerar uma decisão favorável, mas, com isso, 
acarretar fortalecimento das regulações ambientais 
e, em certos contextos, pode gerar efeitos contra o 
próprio grupo social que o usou. Isso é muito co-
mum nos conflitos ambientais contra grandes em-
preendimentos poluidores e onde existem peque-
nas comunidades usuárias de recursos naturais. É 
recorrente a observação do uso estratégico de leis 
ambientais para barrar ou limitar o empreendi-
mento e, posteriormente, essas mesmas leis serem 
usadas para limitar as atividades da comunidade, 
configurando-se em um backlash negativo.

Ou seja, tal qual McCann (2006a, p. 35) afir-
ma, as táticas de mobilização legal não trazem por 
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Tabela 3
Tipo de Conflito e Enquadramento de Injustiça Ambiental

Tipo de Conflito Enquadramento de Injustiça Ambiental Total
Sim Não Indefinido

Mineração 3 0 44 47
1,20% 0,00% 9,80% 5,90%

Desmatamentos 2 0 9 11
0,80% 0,00% 2,00% 1,40%

Grandes empreendimentos 11 0 0 11
4,40% 0,00% 0,00% 1,40%

Importação de pneus, lixo etc. 0 0 2 2
0,00% 0,00% 0,40% 0,30%

Patrimônio histórico e cultural 0 0 67 67
0,00% 0,00% 15,00% 8,40%

Obras públicas irregulares 4 0 17 21
1,60% 0,00% 3,80% 2,60%

Conflitos territoriais (ocupação e construção irregular, 
favelização, aterro, parcelamento)

9 11 167 187
3,60% 11,30% 37,30% 23,60%

Deslizamento/Situação de risco à população 140 0 0 140
56,50% 0,00% 0,00% 17,70%

Radiação celular 3 2 1 6
1,20% 2,10% 0,20% 0,80%

Pesca 6 0 0 6
2,40% 0,00% 0,00% 0,80%

Participação/Empoderamento da sociedade civil 2 0 0 2
0,80% 0,00% 0,00% 0,30%

Prejuízo por enchentes 1 0 0 1
0,40% 0,00% 0,00% 0,10%

Poluição do ar, da água e produtos químicos 51 3 27 81
20,60% 3,10% 6,00% 10,20%

Poluição sonora 0 64 0 64
0,00% 66,00% 0,00% 8,10%

Lixo 11 0 8 19
4,40% 0,00% 1,80% 2,40%

Outros 5 17 19 41
2,00% 17,50% 4,20% 5,10%

Não identificado 0 0 87 87
0,00% 0,00% 19,40% 11,00%

Total 248 97 448 793
100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Fonte: Elaboração própria a partir de consulta às ações judiciais nos Tribunais de Justiça do ES e RJ e Justiça Federal do ES. Os 
dados são relativos às ACPs em curso em 2012 na cidade do Rio de Janeiro e às ACPs em curso, no Espírito Santo, entre 2004 e 
2009 no âmbito federal, somando-se àquelas que já haviam sido julgadas na Justiça estadual entre os anos de 2004 a 2009.
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si só, necessariamente, benefícios aos cidadãos de-
sempoderados. O uso das leis importa, mas os re-
sultados dependem dos contextos.

Efeitos sobre as instituições: Campanha por 
um Brasil Livre de Transgênicos

Para desenvolver nosso argumento dos efeitos 
que o litígio estratégico pode gerar sobre as institui-
ções, apresentaremos o caso da estratégia de litigân-
cia da Campanha por um Brasil Livre de Transgêni-
cos, cujas ações foram analisadas em profundidade 
em nossas pesquisas, permitindo-nos identificar e 
compreender efeitos que alteram padrões institu-
cionais, criando inovações nas leis e novos instru-
mentos de controle das instituições.

Analisamos quatro ACPs como parte de um 
processo de mobilização que gerou a determinação 
de regras para a aprovação dos Organismos Ge-
neticamente Modificados (OGM) pela CTNBio 
(Comissão Técnica Nacional de Biotecnologia) e 
a lei que determina a rotulagem dos produtos co-
mercializados que contêm OGM. Nesse sentido, 
discutimos como a mobilização do direito também 
pode contribuir para gerar processos de redesenho 
incremental das instituições.

O processo que caracteriza os efeitos de mu-
danças institucionais envolveu também o uso de 
oportunidades legais, a utilização de enquadramen-
tos legais e o apoio de atores estratégicos, sobretu-
do o Ministério Público Federal, que encampou 
a campanha contra os transgênicos criando, em 
2007, um Grupo de Trabalho (GT) específico so-
bre "agrotóxicos e transgênicos".17

Inovando as normas: o caso da rotulagem dos 
transgênicos

A Campanha por um Brasil Livre de Trans-
gênicos (CBLT) surgiu em 1998 junto com a 
primeira ACP que marca o início das estratégias 
litigantes contra os transgênicos no país. A campa-
nha, inicialmente composta por Idec, Greenpeace 
Brasil, Assessoria e Serviços a Projetos em Agricul-
tura Alternativa (AS-PTA), ActionAid Brasil, Ins-
tituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc), FASE 

| Solidariedade e Educação e Centro de Pesquisa 
e Assessoria (Esplar), apresentou quatro tipos es-
tratégicos de ação: jurídica, mediante o uso de 
oportunidades legais; parlamentar, via uma ação 
de monitoramento e pressão semelhante ao lobby; 
ações no Executivo federal, também por meio de 
monitoramento e pressão dos conselhos, agências 
de controle e ministérios; e ações na mídia, basica-
mente, produzindo e difundindo informação sobre 
o tema (Relatório, 2002).18

A luta contra os transgênicos é um fenômeno 
mundial e em vários países ocorrem campanhas 
com características muito similares. Além disso, 
apesar da ênfase institucional dada no relatório 
explicando o surgimento da CBLT, as ONGs en-
volvidas são em grande parte conhecedoras e de-
senvolvedoras de performances inovadoras de con-
testação. Na CBLT, não foi diferente. Da confecção 
de guias de compras de produtos sem transgênicos, 
passando pelo etiquetamento desobediente de ovos 
de Páscoa com o “T” dos transgênicos, e chegando 
a elaboração de imagens19 com o objetivo de “cho-
que moral” (Jasper, 1997), foram criativas e amplas 
as performances produzidas na CBLT. Além disso, 
a formação de uma rede diversificada de atores, que 
incluiu, desde o início, organizações de apoio aos 
agricultores, como a AS-PTA, até grandes ONGs 
internacionais, permitiu a manutenção de trabalhos 
de incentivo à produção de sementes não transgêni-
cas junto aos produtores rurais.

A CBLT evidencia como o uso de estratégias 
legais fazem parte de um amplo repertório, como 
protestos, lobby legislativo, produção de informação 
e formação de alianças. Mas, desde o início, a cam-
panha constituiu um repertório francamente judi-
cial e um enquadramento legal que transitava entre 
os direitos do consumidor e questões ambientais. 
Com o tempo, o terceiro elemento característico 
das mobilizações analisadas anteriormente também 
se fez presente, qual seja, a aliança estratégica com 
um ator importante, o Ministério Público Federal. 
Este que acabou encampando as lutas e criando um 
grupo de trabalho dentro de sua própria estrutura, 
ligado à 4º Câmara de Meio Ambiente e Patrimô-
nio Cultural − o que por si só já significa uma in-
fluência das reivindicações de movimentos sociais 
sobre atores e instituições estatais.



DIREITO, MOBILIZAÇÃO SOCIAL E MUDANÇA INSTITUCIONAL  15 

O litígio pela rotulagem dos transgênicos co-
meça em 1998, no contexto inaugural da CBLT, 
com a abertura de uma primeira ACP pelo Idec 
e Greenpeace20 e tem um segundo momento em 
2001, com a abertura de uma nova ação.21 A pri-
meira é uma ação emblemática porque representa 
os primeiros momentos de conflitos judiciais en-
volvendo os transgênicos no país, aberta pouco de-
pois da entrada ilegal de soja geneticamente modi-
ficada no Brasil.

Na primeira ACP de 1998, o Idec apontou 
inúmeros problemas na liberação da soja RR, e, 
baseando-se no Código de Defesa do Consumidor 
(CDC), a organização reclamou, entre outras coi-
sas, por uma rotulagem que identificasse ao consu-
midor se o produto continha ou não OGM. Essa 
ação gerou inúmeros desdobramentos e decisões 
diferentes quanto a essas e outras questões. No en-
tanto, para o que pretendemos discutir neste artigo, 
damos relevo à luta pela rotulagem.

Uma primeira decisão ocorreu em 2000, fa-
vorável à rotulagem e que deu origem ao primeiro 
decreto que regulamentou a questão. Diante de to-
das as problemáticas – ambiental, saúde e consumi-
dor –, a União concordou em maior medida com 
a necessidade de normas técnicas para atender ao 
direito do consumidor à informação adequada, em 
acordo com CDC. Nesse sentido, o enquadramen-
to legal inicial foi o do direito do consumidor e po-
demos vislumbrar um primeiro efeito institucional, 
já que o litígio gerou a formulação de uma norma 
antes não existente. Trecho da decisão:

[...] o consumidor tem o direito básico a in-
formação adequada e clara, com especificação 
correta de características, composição, qualida-
de, riscos que apresentem, entre outros dados 
[...]. Este aspecto da demanda judicial é reco-
nhecido inclusive pela RÉ União Federal que 
já determinou [...] a criação de uma Comissão 
Interministerial com o fim de elaborar norma 
sobre rotulagem de transgênicos, conforme 
Portaria nº 268/90 do Departamento de Pro-
teção e Defesa do Consumidor/Ministério da 
Justiça, estando em discussão a proposta oficial 
(Brasil, TRF 1, AC 1998.34.00.027682-0, 26 
de junho de 2000, p. 48).

Da Comissão Interministerial, formada duran-
te o governo FHC para deliberar sobre o tema, saiu 
o Decreto nº 3.871/2001. Nesse primeiro decre-
to, a exigência era de que o rótulo fosse obrigató-
rio caso a presença de OGM ficasse acima de 4%. 
Para o Idec, esta medida foi insuficiente e, junto 
com MPF, o instituto abriu uma nova ACP, a de 
2001, impetrada contra a União Federal. Essa ação 
traz uma nova insatisfação quanto à forma como 
as informações sobre os transgênicos é exposta nas 
embalagens: para eles, o CDC e o art. 5º da Cons-
tituição Federal preveem que tais dados devem ser 
claros para o consumidor e a rotulagem deve ocor-
rer em qualquer quantidade, e não somente acima 
de 4%, como previa o decreto de 2001.

Há, também, neste litígio, a exigência de que 
a fiscalização dos produtos que contêm OGM seja 
efetiva. Para os autores do processo, a União Fede-
ral era ausente na cobrança da rotulagem, seja de 
alimentos industriais, seja de alimentos in natura. 
Além disso, diante da irregularidade, os produtos 
deveriam ser retirados de comercialização.

Essa pressão pela elaboração de normas mais 
rigorosas deu origem ao Decreto n. 4.680/2003, as-
sinado em abril daquele ano pelo então Presidente 
Lula antes mesmo de qualquer decisão judicial, no 
qual a rotulagem não só se tornou obrigatória com 
uma presença de OGM mínima, que caiu de 4% 
para 1%, como também passou a ser exigida em 
produtos embalados, vendidos a granel, in natura e 
mesmo em animais para consumo humano alimen-
tados com transgênicos. Outro aspecto relevante é 
a presença da espécie doadora do gene no local de 
identificação dos ingredientes.

Em dezembro de 2003 foi criada a Portaria n. 
2.658/2003 para determinar o símbolo e as infor-
mações obrigatórias no rótulo: o tamanho do sím-
bolo deve ser 0,4% da embalagem, respeitado o ta-
manho mínimo de 5mm; deve conter informações 
sobre o produto próximo ao triângulo equilátero 
com “T” maiúsculo no centro; em embalagens po-
licromáticas, as bordas e letras são pretas, o interior 
do triângulo é amarelo.

Nota-se, portanto, que, antes mesmo da primei-
ra decisão sobre a segunda ação no conflito Idec vs. 
União Federal, o governo adotou parâmetros nor-
mativos mais rigorosos diante da permanência do 
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conflito em pleitos. Contudo, essa redução de 4% 
para 1% não satisfez plenamente a entidade. Uma 
advogada do Idec nos fala sobre os embates:

[...] com base no Código, nós levamos essa ban-
deira para ter uma norma de rotulagem. Isso 
levou anos, então brigamos no judiciário para 
ter isso, e depois, junto ao Ministério da Justiça, 
para conseguir uma norma que regulamentasse 
e que detalhasse esse direito que já estava garan-
tido pelo Código de Defesa do Consumidor. 
Então foi uma grande batalha e daí saiu uma 
norma, tínhamos na Justiça ação questionando 
para ter essa norma, e questionamos que a nor-
ma não poderia sofrer nenhum limite (Advoga-
da do Idec, entrevistada em 2013).

Essa ACP de 2001 teve dois julgamentos favo-
ráveis à informação sobre transgênicos estar sempre 
presente: o primeiro em 2007, na Justiça Federal; o 
segundo, em 2012, após apelação ao Tribunal Fe-
deral da 1ª Região. Entretanto, ao final de 2012, 
o julgamento no Supremo Tribunal Federal (STF) 
reverteu essa decisão e a norma vigente permanece 
sendo o decreto de 2003.

A partir do exposto, concluímos que o litígio 
Idec e Greenpeace vs. Monsanto e União Federal, 
que funda a CBLT, deu início a um repertório de 
mobilização do direito que foi determinante no ga-
nho institucional da rotulagem dos transgênicos, 
ainda que não tenha atendido estritamente o dese-
jado pela organização. Além disso, tem grande rele-
vância os pedidos de cobrança da fiscalização e efeti-
vidade da lei. A reação do polo favorável à transgenia 
continuou com investidas diretas, como a elaboração 
de projetos de lei que visam alterar a norma.22

Criando mecanismos de controle: o monitoramento 
dos transgênicos

Apesar dos ganhos com a rotulagem, diversas 
outras iniciativas foram propostas pelos defensores 
da transgenia, e, em 2005, com a aprovação da Lei 
de Biossegurança (Lei n. 11.105/2005), a CTN-
Bio (Comissão Técnica Nacional de Biossegurança) 
passou a ter a competência exclusiva para deliberar 
sobre matéria de aprovação dos OGMs. Essa auto-

nomia é um dos pontos mais criticados pelos seto-
res contra os transgênicos. Um papel fundamental 
da AS-PTA e da Terra de Direitos23 nesse processo é 
que ambas acompanham rotineiramente a ativida-
de da CTNBio. Isso graças a um Mandado de Se-
gurança que assegura que as sessões da Comissões 
sejam abertas ao público.24

Em 2007, diante de um diagnóstico de ir-
regularidade técnica ligada à liberação de milho 
transgênico Liberty Link, da Bayer, foi aberta na 
Justiça Federal do Paraná uma ACP de autoria da 
AS-PTA, do Idec, da Terra de Direitos e da Associa-
ção Nacional do Pequenos Agricultores (ANPA) vs. 
CTNBio, Monsanto, Bayer e Syngenta.25 Nessa, a 
Comissão era acusada de delegar o plano de moni-
toramento dos cultivos à empresa que pediu a libe-
ração. As autoras buscaram fundamentação legal no 
próprio art. 14 da Lei de Biossegurança que, dentre 
outras coisas, diz que a comissão deve estabelecer 
critérios de avaliação e monitoramento de riscos, 
reavaliar suas próprias decisões caso solicitado por 
órgãos e entidades de registro e fiscalização – o que 
não havia feito até então.

O que se percebe nesse segundo recorte é 
uma estratégia litigiosa que surge de oportunida-
des, mas, também, de restrições legais e políticas 
(a proibição inicial das organizações da sociedade 
civil de participarem nas reuniões da CTNBio). 
Além disso, observa-se que o mesmo frame legal 
contra o qual as organizações litigaram anterior-
mente, agora é estrategicamente mobilizado (art. 
14 da lei de biossegurança). Isso revela as idas e 
vindas que envolvem todo o processo de disputa 
em torno da causa, explicitando a dimensão dinâ-
mica da mobilização do direito tal como Pedriana 
sugeriu (2006). Assim, conforme os argumentos de 
Andersen (2006) e Vanhala (2011a), apresentados 
no início, oportunidades e restrições precisam ser 
percebidas, e mais, podem ser criadas no próprio 
processo de mobilização tendo em vista os efeitos 
da própria agência sobre as estruturas.

Deste tensionamento, uma decisão liminar, 
ainda em 2007, exigiu a elaboração de um plano de 
monitoramento pós-liberação comercial da espécie 
transgênica e a obrigatoriedade de medidas de biosse-
gurança para evitar a contaminação, via polinização, 
de cultivos de milho não transgênicos. Para cumprir 
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com as demandas da Justiça, a CTNBio teve que ela-
borar normas de monitoramento. Exemplo disso é 
a Resolução Normativa (RN) n. 4. Esta substituiu a 
RN n. 3, que delegava às empresas a apresentação de 
um plano de monitoramento do OGM.

Contudo, as organizações, ainda insatisfeitas 
com a RN n. 426, iniciaram uma nova etapa liti-
giosa pedindo a anulação da liberação dessa espécie 
de milho transgênico e a exigência da elaboração 
de normas mais rígidas. Após diversos andamentos 
e decisões desfavoráveis, em um terceiro julgamen-
to, em 2014, em decisão emblemática proibiu-se o 
plantio do milho Liberty Link no Norte e no Nor-
deste do país. Tal proibição foi, na época, noticiada 
em diversas mídias e nas redes sociais, justamente 
por reverter uma aprovação da CTNBio. A decisão 
é até hoje citada como exemplo de êxito da mobili-
zação contra os transgênicos.

Diante do exposto, podemos dizer que os obje-
tivos do litígio iniciado em 2007 foram parcialmente 
alcançados. O voto final nesses litígios foi por prover 
parcialmente o pedido das autoras: atendeu o obje-
tivo de exigir a elaboração de normas de biossegu-
rança, demandou mais transparência nos processos 
e até mesmo proibiu o cultivo de milho transgênico; 
porém, não considerou substancialmente a avaliação 
técnica das organizações, que traz elementos em prol 
de normas, na avaliação delas, ainda mais eficazes. As 
palavras do entrevistado revelam a percepção sobre 
os ganhos e perdas nesse caso:

Tem coisas que ela faz (CTNBio), e só faz a 
partir de interpelações que fizemos na Justiça. 
Para dar um exemplo, naquela primeira libera-
ção do milho transgênico da Liberty Link, da 
Bayer, a CTNBio não tinha sequer um proto-
colo interno de como avaliar um pedido de li-
beração comercial. [...] Nós questionamos isso 
e o Judiciário entendeu que era necessário um 
protocolo para avaliar os pedidos e hoje em 
dia eles têm que desenvolver isso. Se é bom ou 
não é uma outra história... A mesma coisa para 
regras de isolamento. Como evitar, ou tentar 
evitar que um plantio de transgênicos não con-
tamine o vizinho que é orgânico ou é agroeco-
lógico. Também não existia isso! Depois da li-
beração, o Judiciário entendeu que precisa ter. 

Foi criada essa regra. [...] Uma outra questão 
que conseguimos por meio da Justiça foi que 
a CTNBio, ao aprovar o plantio comercial de 
qualquer produto, tenha que demandar da em-
presa um plano de monitoramento pós-comer-
cialização. São alguns exemplos de conquistas 
obtidas por decisão judicial e contribuem para 
garantir uma legislação mais rigorosa (Técnico 
da AS-PTA, entrevistado em 2013).

Por fim, concluímos que, do ponto de vista de 
incrementos institucionais, vários ganhos podem 
ser apontados a partir dos casos de confronto aos 
transgênicos (ver Quadro 2).

Não é simples avaliar o sucesso da mobilização 
do direito no caso dos transgênicos. Isso porque, 
embora não se tenha efetivamente barrado o de-
senvolvimento dos transgênicos e reiterado nessa e 
em outras ações judiciais a autoridade exclusiva da 
CTNBio,27 muitas regras que limitam e controlam 
a sua exploração só existem em função dessa mobi-
lização. As mudanças observadas não são desprezí-
veis. É por isso que a avaliação dos atores sobre o 
resultado da entrada do Judiciário na arena de de-
bates dos transgênicos é positiva.

[...] entendemos que, ganhando ou não, es-
tamos cumprindo um papel que é o de levar 
o tema dos transgênicos e todos os impactos 
que ele causa para o Judiciário. Eventualmente 
perdemos ações, temos negados pedidos fei-
tos ou algum precedente que acaba virando 
contra o que buscamos, mas, avaliamos que, 
a partir de nossas ações, nós forçamos a Jus-
tiça a tratar do assunto. Eles tiveram que es-
tudar, que buscar outras decisões semelhantes 
de outros países, estudar a legislação, de certa 
forma apurar que existe um debate técnico 
nessas ações e há, ainda, muitas divergências 
no campo científico. [...] Então, os temas são 
novos para o Judiciário e entendemos que es-
tamos contribuindo para que os assuntos se-
jam discutidos lá dentro. Estamos quebrando 
tabus e iniciando o debate de temas até então 
desconhecidos da Justiça (Técnico da AS-PTA, 
entrevistado em 2013).
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O fator “tempo” precisa ser levado em consi-
deração na análise de efeitos. Mudanças institucio-
nais são frequentemente de médio e longo prazos, 
enquanto efeitos sobre processos de mobilização 
ou processos políticos podem ser de curto prazo. Já 
efeitos em termos de mudanças sociais podem exigir 
muitas gerações de estudiosos para serem verificadas.

Em síntese, diversas inovações institucionais 
vêm sendo produzidas com origem nas demandas 
de movimentos sociais, através do litígio estratégi-
co. Mas, mesmo enfatizando os aspectos institucio-
nais, é preciso salientar que a percepção de ganhos 
através de determinada ferramenta estratégica gera 
efeitos também sobre a mobilização. Nesse sentido, 
temos um processo que incentiva o surgimento de 
um repertório específico, a mobilização do direito. 

Embora os atores usem estrategicamente as 
ferramentas do direito, eles não têm controle ab-
soluto sobre os efeitos. Logo, concordamos com 
McCann (2006b), o qual observa que atores criam 
interpretações post hoc sobre os efeitos de suas ações 
e são essas percepções posteriores (avaliações) que 
fundamentam novas investidas ou não no terreno 
do direito. Foi isso que aconteceu de certa forma 
com os atores protagonistas da CBLT, avaliando e 
direcionando seus esforços para a construção de re-
pertórios mais profícuos na medida em que obser-
varam seus efeitos sobre as instituições.

Considerações finais

Enfrentar a discussão sobre os efeitos da liti-
gância que parte de, ou envolve, movimentos so-
ciais exige muito mais do que uma observação line-
ar entre causa e efeito. Exige matizar os diferentes 
tipos de efeitos. O litígio é uma das formas estraté-
gicas presentes em processos de ação coletiva e não 
pode ser compreendido apenas no sentido jurídico, 
ainda que esta seja uma dimensão específica a ser 
considerada na mobilização do direito. O que pro-
pomos foi observar outros aspectos, pouco analisa-
dos, aproximando achados empíricos das discussões 
da Legal Mobilization Theory. Certamente existem 
ainda outros efeitos que somente novas investidas 
investigativas poderão evidenciar.

As análises dos casos estudados nos mostram 
que esse conjunto complexo de efeitos gerados pela 
mobilização do direito pode nos ajudar a explicar 
porque instituições de Justiça têm sido tão acio-
nadas atualmente. Pudemos observar mudanças e 
incrementos institucionais provocados por litígios 
estratégicos e percebidos pelos atores. Além disso, 
observamos uma gama de interações entre opera-
dores do direito e demandantes que criam sentidos, 
reforçam ou originam processos mobilizadores. 

As especificidades dos casos analisados mostram 
diferenças importantes nas interações que envolvem 
instituições judiciais. Nos casos envolvendo conflitos 

Quadro 2
Mudanças Institucionais

Decreto nº 4680/2003 – Regulamenta o direito à informação sobre alimentos que contenham ou sejam produzidos a 
partir de OGMs.

Criação da regulamentação dos procedimentos internos para a tramitação de processos de requerimento de aprovação 
de OGMs na CTNBio
Portaria nº 373, de 1º de junho de 2011 -MCT
Altera o Regimento Interno da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio.

Criação de regra para garantir que a plantação do transgênico não contamine o plantio agroecológico/orgânico e regra 
de monitoramento após as liberações e plantio.
Ex.: Resolução Normativa nº 4 e nº 5 da CTNBio

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados das ACPs citadas e das entrevistas realizadas.
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ambientais caracterizados por injustiças ambientais 
atingindo populações locais e marginalizadas, os 
efeitos observados incidem sobretudo nos próprios 
processos de mobilização social. Já o caso da Cam-
panha por um Brasil Livre de Transgênicos eviden-
cia claramente o quanto grandes organizações, com 
muitos recursos de mobilização, canalizaram suas 
estratégias para as instituições judiciais, garantindo 
por essa via a introdução de uma perspectiva crítica 
ao tema dos transgênicos na agenda política.

Os elementos simbólicos e institucionais ana-
lisados nos indicam que as leis e as instituições de 
Justiça são arenas importantes para a realização dos 
confrontos nas democracias contemporâneas. A 
análise dos efeitos, em duplo sentido (sobre mo-
vimentos e sobre instituições) é uma agenda que 
pode contribuir para o avanço das teorias e da com-
preensão ampla do nosso mundo.

Assim, as questões apresentadas neste artigo, 
longe de encerrarem a discussão, buscaram, a partir 
dos achados de pesquisa, contribuir para a comple-
xificação e fortalecimento dessa agenda de pesquisa, 
ainda incipiente no Brasil, em torno das relações 
entre movimentos sociais e o direito.

Notas

1	 Embora exista já alguma elaboração teórica sobre a 
noção de litígio estratégico, principalmente no campo 
do direito (Contreras, 2011; Cardoso, 2011), neste 
artigo usaremos a expressão simplesmente como for-
ma de especificar o litígio quando este é utilizado de 
forma estratégica e tática em processos de ação coleti-
va, sentido desenvolvido por Vanhala (2011a). 

2	 A expressão legal mobilization tem sido traduzida para o 
português como "mobilização do direito". Nesse exer-
cício de tradução, a intenção é usar uma denominação 
mais ampla, abarcando tanto aspectos institucionais, 
como as leis, quanto aspectos não institucionais, como 
as interações entre atores. Trata-se, portanto, não de 
uma tradução literal, mas de uma adaptação.

3	 O acompanhamento das ações é parte de um projeto 
de extensão e pesquisa – financiado pelo MEC, edital 
Proext/2014 – e as ações são atualizadas a cada três 
meses por bolsistas dos cursos de Direito e de Ciên-
cias Sociais. Mais informações em: <http://organon.
ufes.br>.

4	 Para os objetivos deste artigo, foram analisados apenas 
as ACPs.

5	 Para os dados quantitativos, construímos um banco 
de dados das ACPs a partir das informações dispo-
nibilizadas pela Procuradoria da República no Espí-
rito Santo e pela 1ª Promotoria de Tutela Coletiva 
de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural da Capital 
(MPRJ). Consultamos, também, as ações disponíveis 
no site do Tribunal de Justiça do Espírito Santo e do 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Para a categori-
zação que apresentamos, consultamos os registros on-
-line de cada ação judicial registrada nos respectivos 
tribunais. Dados foram analisados com o auxílio do 
Statistical Package for Social Science (SPSS) versão 
22, QGis 2.8 e GeoDa 1.6.6. (Esta pesquisa foi finan-
ciada pelo CNPq.)

6	 Esta pesquisa foi realizada inicialmente como bolsa de 
iniciação científica com o apoio de bolsa do CNPq e, 
posteriormente, foi continuada em nível de mestrado 
com apoio de bolsa da Capes.

7	 Estes conflitos estão materializados em ação judiciais 
que fazem parte do nosso banco de dados. Desde 
2012, temos acompanhado com bastante proximida-
de atores e processos de mobilização que envolvem, 
sobretudo, comunidades afetadas por grandes em-
preendimentos nas localidades da pesquisa. Além das 
entrevistas, participamos de eventos de mobilização e 
realizamos visitas nas localidades afetadas.

8	 No Brasil, a Constituição de 1988 é um marco impor-
tante da consolidação tanto dos direitos difusos quanto 
das formas de controle judicial para a promoção desses 
direitos. É nesse momento que o Ministério Público ga-
nha autonomia saindo da alçada do Executivo, tornan-
do-se o principal agente na defesa dos direitos coletivos, 
canalizando conflitos dessa ordem para o âmbito judi-
cial. Além disso, o meio ambiente é o tema inaugural 
da normatização dos direitos difusos através da Política 
Nacional de Meio Ambiente de 1981. Destacamos aqui 
dois novos instrumentos legais: a legitimidade do Mi-
nistério Público na proposição de Ação de Responsabi-
lidade Civil e Criminal por danos ao meio ambiente e 
a Ação Civil Pública que, além do Ministério Público, 
pode ser promovida pela União, estados e municípios, 
autarquias, empresas públicas, fundações e sociedades de 
economia mista e, com destaque para o nosso propósito, 
associações com mais de um ano de existência e que in-
cluam a proteção ao meio ambiente, ao consumidor e/
ou patrimônio histórico e cultural entre suas finalidades.

9	 Cabe notar que os litígios ambientais são referidos 
pelo autor como demandas por um "meio ambiente 
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mais limpo e saudável" (cleaner and healthier environ-
ment). Mais adiante, apontaremos as diferenças im-
portantes que nossa pesquisa apresenta dos sentidos 
dos litígios ambientais.

10	 Na decisão do caso Brown vs. Board of Education of 
Topeka, a Corte Suprema dos Estados Unidos declara 
inconstitucional a separação entre estudantes negros e 
brancos nas escolas públicas.

11	 O enquadramento de justiça (ou injustiça) ambiental 
surgiu nos Estados Unidos nos anos 1980 quando se per-
cebeu que certos grupos sociais sofriam mais impactos 
ambientais do que outros. A perspectiva da justiça am-
biental relaciona, portanto, impactos ambientais e desi-
gualdades sociais. Um trabalho semelhante nesse sentido 
é o de Capek (1993) sobre a formação de um "environ-
mental justice frame", nos anos 1980, como expansão do 
"civil rights frame” dos 1960 nos Estados Unidos. 

12	 A análise detalhada do papel do ator intermediário, 
que poderia ser resumidamente descrito como broker 
(Tilly e Tarrow, 2006) não cabe neste artigo e será 
oportunamente apresentada em trabalhos futuros.

13	 ACP n. 2006001059224-6 e ACP n. 
00538375520068190001. Existem outras ACPs de 
outras associações contra a mesma empresa nessa 
localidade.

14	 ACP n. 0481524-29.2012.8.19.0001. A Federação 
tem várias ações contra a petroleira Chevron e outras 
que operam na região da Baia de Guanabara.

15	 Chegamos a esse percentual a partir da verificação 
simples dos dados sobre autores, regiões e resumos dos 
conflitos. Em alguns casos, a leitura dessas informações 
não foi suficiente, ou restou alguma ambiguidade para 
afirmar com certeza que o litígio se refere a uma in-
justiça contra grupos empobrecidos e marginalizados; 
nestes casos, classificamos como "não identificado".

16	 Embora alguns trabalhos reconheçam diferenças im-
portantes nas atuações dos MPs em âmbito estadual 
ou federal, pela natureza dos nossos dados, esse tipo 
de análise não se torna significativa.

17	 Portaria 4ª CCR n. 06 de 4 de maio de 2007.
18	 Disponível apenas on-line em: <http://www.social.

org.br/relatorio2002/relatorio009.htm>. Acesso em: 
20 maio 2016.

19	 Entre algumas imagens, podemos citar uma foto de 
maçãs recebendo injeções e outra apresentando ratos 
com deformações.

20	 ACP n. 1998.34.00.027682-0. IDEC (Instituto de 
Defesa do Consumidor) e Greenpeace vs. Monsanto e 
União Federal.

21	 ACP nº 2001.34.00.022280-6. Os autores da ACP de 
2001 são o Idec e o Ministério Público Federal, e a ré é 
a União Federal. A Associação Brasileira das Indústrias 
da Alimentação (ABIA) é litisconsorte passiva.

22	 É o caso do Projeto de Lei (PL) n. 4.148/2008, do de-
putado Luis Carlos Heinze (Partido Progressista – PP/
RS), já aprovado na Câmara dos Deputados este ano, 
e que, na opinião dos que são contrários aos transgê-
nicos, visa dar fim à rotulagem.

23	 A organização Terra de Direitos encampa a Campa-
nha no início dos anos 2000, segundo informação 
obtida em entrevista.

24	 Mandado de Segurança 2007.34.00.012278-6/DF, 
de autoria do Ministério Público Federal, garante que 
as reuniões de votação e das subcomissões da CTNBio 
permitam acesso ao público.

25	 ACP de n. 2007.70.00.015712-8/PR.
26	 A RN n. 4 não tratou da coexistência entre cultivos 

transgênicos e não transgênicos e estabeleceu uma dis-
tância mínima insuficiente para impedir a polinização 
pelo vento.

27	 Apesar de não termos abordados aqui, no próprio caso 
Idec vs. União Federal é dada autoridade exclusiva à 
CTNBio em estudo de impacto ambiental, por exemplo.
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DROIT, MOBILISATION 
SOCIALE ET CHANGEMENT 
INSTITUTIONNEL
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L’article analyse les interactions entre 
les mouvements sociaux et des institu-
tions juridiques dans le but d’observer 
les effets engendrés par l’utilisation d’un 
litige en tant que stratégie d’action col-
lective dans des conflits environnemen-
taux. À partir de données empiriques et 
en considérant le débat théorique de la 
Legal Mobilization Theory, nous présen-
tons une caractérisation des divers effets: 
ceux qui modifient ou augmentent les 
propres processus de mobilisation sociale 
et ceux qui atteignent les institutions. 
Nous affirmons que l’adoption de straté-
gies judiciaires produit des conséquences 
importantes sur les processus de mobili-
sation sociale et de changement institu-
tionnel. Les analyses ont été compilées 
à partir des résultats de deux études qui 
enquêtent l’utilisation d’une action civile 
publique en cas de conflits environne-
mentaux. L’une a compilé les données 
de conflits environnementaux en géné-
ral dans l’état d’Espírito Santo et dans 
la ville de Rio de Janeiro et l’autre, des 
données de la campagne “pour un Brésil 
sans transgéniques”.
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O artigo analisa interações entre os mo-
vimentos sociais e as instituições jurídicas 
com o objetivo de observar efeitos gera-
dos pelo uso do litígio como estratégia 
de ação coletiva em conflitos ambientais. 
A partir de dados empíricos e tendo em 
vista o debate teórico da Legal Mobili-
zation Theory, apresentamos uma carac-
terização de tipos de efeitos: efeitos que 
alteram ou incrementam os próprios 
processos de mobilização social e efeitos 
sobre as instituições. Argumentamos que 
a adoção de estratégias judiciais produz 
implicações importantes sobre processos 
de mobilização social e de mudança ins-
titucional. As análises foram elaboradas a 
partir dos achados de duas pesquisas que 
investigaram o uso da Ação Civil Pública 
em conflitos ambientais. Uma levantou 
dados de conflitos ambientais em geral 
no Estado de Espírito Santo e na cidade 
do Rio de Janeiro e outra levantou da-
dos da Campanha por um Brasil Livre de 
Transgênicos.

LAW, SOCIAL MOBILIZATION 
AND INSTITUTIONAL CHANGE

Cristiana Losekann e  
Luiza Duarte Bissoli

Keywords: Legal mobilization; Social 
movements; Environmentalism; Envi-
ronmental justice; Transgenics; Strategic 
litigation.

This article analyzes the interactions be-
tween social movements and juridical 
institutions in order to observe effects 
generated by the use of litigation as a 
strategy for collective action in environ-
mental conflicts. From empirical data 
and in view of the theoretical debate on 
Legal Mobilization Theory, we present a 
characterization of some types of effects: 
effects that alter or increase the processes 
of social mobilization itself and effects on 
the institutions. We argue that the adop-
tion of juridical and judicial strategies 
produces important implications on pro-
cesses of social mobilization and institu-
tional change. The analysis was based on 
the findings of two researches that had 
investigated the use of public civil action 
in environmental conflicts. One study 
collected  data from environmental con-
flicts in general in the state of Espírito 
Santo and in the city of Rio de Janeiro, 
and the other from the Campaign for a 
Transgenic-free Brazil.


